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ERRATA
.

PORTARIA - PRESI Nº.150, DE 21 DE AGOSTO DE 2020 - 
R E S O L V E: Art. 1º Errata no Art° 2. da Portaria-Presi n° 121 de 24 de 
julho de 2020.
Onde se lê: Designar LARIZE DOS SANTOS GUIMARÃES, matrícula 73365, 
Função Comissionada de Assessoria II, subordinada à Diretoria de Tecno-
logia e Comunicação - DTC.
Leia-se: Designar LARIZE DOS SANTOS GUIMARÃES, matrícula 73365, 
Função Comissionada de Assessoria II, subordinada ao Gabinete da Pre-
sidência.
Art. 2º Os efeitos desta Portaria retroagem a 24/07/2020.Art. 3º Dê-se 
ciência e cumpra-se. Gabinete da Presidência da PRODEPA – Empresa de 
Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Pará, 21 de agosto 
de 2020. MARCOS ANTÔNIO BRANDÃO DA COSTA -Presidente da Empresa 
de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Pará.

Protocolo: 572815

SECRETARIA DE ESTADO
DE ESPORTE E LAZER

.

DIÁRIA
.

PORTARIA Nº. 166/2020-SEEL, DE 21 DE AGOSTO DE 2020.
CONCEDER, 01 e ½ diárias ao servidor MARCO AURÉLIO SOUZA DE OLI-
VEIRA matrícula 5892638/1, fundamentado na lei 5.810 e Decreto Estadu-
al nº 734/92 para realizar a aferição da última medição da obra de constru-
ção da quadra poliesportiva, no município de Uruará – PA, no período de 13 
a 14 de Agosto de 2020. Ordenador: Arlindo Penha da Silva.

Protocolo: 572786
PORTARIA Nº 168/2020-SEEL, DE 21 DE AGOSTO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER, no uso de suas atribui-
ções que lhe foram delegadas pela Lei nº 6.215 de 28 de Abril de 1999, 
alterada pela Lei nº 6.879 de 29 de Junho de 2006, publicada no DOE 
nº 30.714 de 30/06/2006, e considerando o Memo. 16/2020 - Setor de 
Licitação,
RESOLVE DESIGNAR os servidores WALNER DO SOCORRO DA CRUZ LIMA, 
NAIRÁ COIMBRA PORTO e ELBER JOSÉ OLIVEIRA MAIA, para comporem a 
Comissão Especial de Licitação de Pregão Eletrônico nº 03/2020 da Secre-
taria de Estado de Esporte e Lazer para realizar a contratação de empre-
sa especializada na prestação de serviço de manutenção, fornecimento e 
troca de peças, referente ao processo de nº 2020/65623, visando atender 
a demanda da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer SEEL, sendo a pri-
meira como Pregoeira e as demais como Equipe de Apoio.
I – REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER, 21 DE AGOSTO DE 2020.
ORDENADOR: ARLINDO PENHA DA SILVA.

Protocolo: 572790
PORTARIA Nº. 167/2020-SEEL, DE 21 DE AGOSTO DE 2020.
CONCEDER, 07 e ½ diárias aos servidores RUY GUILHERME AMANAJAS 
MAUÉS, matrícula 6320945/03 e RICARDO LUIZ MORAES RAMOS, matricu-
la 6320759/01, fundamentado na lei 5.810 e Decreto Estadual nº 734/92, 
para realização de clinica de formação continuada desta Secretaria, no 
município de Itupiranga – PA, no período de 23 a 30 de Agosto de 2020. 
Ordenador: Arlindo Penha da Silva.

Protocolo: 572788

DEFENSORIA PÚBLICA
.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

TERMO ADITIVO Nº 002/2020
CONTRATO Nº: 042/2018
PROCESSO Nº: 2018/338.598- DP/PA
PARTES: Defensoria Pública do Pará (CNPJ/MF Nº 34.639.526/0001-38) 
e a empresa LIMPAR LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA  (CNPJ/MF nº. 
08.775.721/0001-85).
OBJETO: O objeto deste Termo Aditivo ao contrato supramencionado é 
a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA, inicialmente estabelecido na 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA do contrato fi rmado, por mais 12 (doze) 
meses, a contar de 23/08/2020 a 23/08/2021. DATA ASSINATURA: 
20/08/2020. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa/Projeto/Atividade: 
03.122.1447.8460. Natureza de Despesa: 339037. Fonte: 0101. Plano In-
terno (PI): 1050008460C. Gp Pará: 260372. FORO: Justiça Estadual do 
Pará – Comarca de Belém. RESPONSÁVEIS DA CONTRATADA: JULIO CE-
SAR SOARES FURRIEL. E IGOR CESAR SILVA FURRIEL. CPF: 873.992.612-
53 e CPF/MF: 522.385.207-91. ENDEREÇO DA EMPRESA: Avenida José 
Marcelino de Oliveira, 612, Passagem Bom Jardim, nº 02, bairro: Centro, 
CEP. 67.030-170, Ananindeua/PA. ORDENADOR: JOÃO PAULO CARNEIRO 
GONÇALVES LEDO – Defensor Público Geral. CPF/MF Nº: 833.315.652-53.

Protocolo: 572761

NORMA
.

RESOLUÇÃO CSDP Nº 249, DE 03 DE AGOSTO DE 2020.
Cria o serviço voluntário no âmbito da Defensoria Pública do Estado do 
Pará.
O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 054, de 
07 de fevereiro de 2006;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro 
de 1994, que organiza a Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e 
dos Territórios e prescreve normas gerais para sua organização nos Esta-
dos, assim como a Lei Complementar nº 54 de que dispõe sobre a Defen-
soria Pública e a sua organização no âmbito estadual;
CONSIDERANDO a legislação atinente ao serviço voluntário no âmbito do 
serviço público, Lei Federal nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998;
CONSIDERANDO o que dispõe o Decreto nº 832 de 16 de junho de 2020 
que regulamenta o serviço voluntário no âmbito da Administração Pública 
Direta e Indireta do Estado do Pará;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o serviço voluntário pe-
rante os órgãos de atuação da Defensoria Pública do Estado do Pará, sendo 
o voluntariado uma participação espontânea, nascida da consciência da 
responsabilidade social e solidariedade;
CONSIDERANDO que o serviço voluntário no âmbito da Defensoria Pública 
do Estado do Pará contribuirá para melhor apoio técnico aos Defensores 
Públicos, amenizando problemas sociais e melhorando a qualidade da as-
sistência jurídica prestada a população mais carente;
CONSIDERANDO a deliberação unânime do Egrégio Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado do Pará na 208ª Sessão Ordinária, realizada 
no dia 03 de agosto de 2020;
RESOLVE:
Art. 1º Criar o serviço voluntário no âmbito da Defensoria Pública do Es-
tado do Pará.
Art. 2º Considera-se serviço voluntário, para os fi ns desta Resolução, a 
atividade não remunerada prestada por pessoa física à Defensoria Pública 
na área meio.
Art. 3º O serviço voluntário não gera vínculo funcional ou empregatício, 
nem qualquer obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afi m, 
com a Defensoria Pública.
Art. 4º É vedado ao prestador de serviço voluntário, dentre outros:
I - participar da formação de atos administrativos;
II - substituir servidores efetivos ou comissionados em seus afastamentos 
legais;
III - exercer atividades burocráticas ou exclusivas de servidores públicos.
Art. 5º Fica vedado o repasse ou concessão de quaisquer valores ou be-
nefícios aos prestadores de serviços voluntários, exceto os de caráter in-
denizatório.
Art. 6º A prestação de serviço voluntário será precedida da celebração 
de termo de adesão entre a Defensoria Pública e o prestador do serviço 
voluntário.
§ 1º O termo de adesão só poderá ser formalizado após a verifi cação da 
identifi cação civil do prestador de serviço voluntário e a apresentação de 
auto declaração de capacidade física e de ausência de confl ito de interesses 
para a realização das atividades a serem desenvolvidas.
§ 2º Do termo de adesão a que se refere o caput deste artigo deverão 
constar, no mínimo:
I - o nome e a qualifi cação completa do prestador de serviços voluntários;
II - o local, o prazo, a periodicidade semanal e a duração diária da pres-
tação;
III - a defi nição e a natureza das atividades a serem desenvolvidas;
IV - a inexistência de vínculo trabalhista ou estatutário;
V - os direitos, deveres e proibições inerentes ao regime de prestação de 
serviço voluntário;
VI - a ressalva de que o prestador de serviço voluntário é responsável por 
eventuais prejuízos que por sua culpa ou dolo vier a causar à Defensoria 
Pública e a terceiros, respondendo civil e penalmente pelo exercício irre-
gular de suas funções, inclusive quando o dano decorrer da interrupção, 
sem a prévia e expressa comunicação de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 
10 desta Resolução, da prestação do serviço a que voluntariamente tenha 
se comprometido;
VII - cláusula de rescisão do termo de adesão, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e nos §§ 1º e 2º do art. 10 desta Resolução;
VIII - demais condições, direitos, deveres e vedações inerentes à presta-
ção de serviço voluntário.
§ 3º A periodicidade e os horários da prestação do serviço voluntário po-
derão ser livremente ajustados entre órgãos da Defensoria Pública e o 
voluntário, de acordo com a análise de conveniência de ambas as partes.
Art. 7º A prestação de serviço voluntário terá prazo de duração de até 1 
(um) ano, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, a critério do órgão 
da Defensoria Pública ao qual se vincule o serviço, mediante termo aditivo.
Parágrafo único. O termo de adesão poderá ser unilateralmente rescindido 
pelas partes, a qualquer tempo, mediante prévia e expressa comunicação 
escrita, com antecedência de 30 (trinta) dias.
Art. 8º São direitos do prestador de serviço voluntário:
I - escolher uma atividade com a qual tenha afi nidade;
II - receber capacitação e orientações para exercer adequadamente suas 
funções;
III - encaminhar sugestões ou reclamações ao responsável pelo corpo de 
voluntários do órgão, visando ao aperfeiçoamento da prestação do serviço;
IV - ter à sua disposição local adequado e seguro para a guarda de seus 
objetos de uso pessoal.
Art. 9º São deveres do prestador de serviço voluntário, dentre outros, sob 


